
 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAR 
 

EDITAL DISPENSA Nº 002/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2026 
 
 
 
A presente dispensa tem como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS REGIONAIS CONFORME LEI MUNICIPAL 
0687/2023 PARA AQUISIÇÃO GRADUAL DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A DEMANDA DO PODER 
LEGISLATIVO DE TIBAU-RN. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
A V I S O 

 
Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições 
e exigências expressas neste Aviso de Dispensa e seus 
anexos, notadamente quanto às especificações técnicas 
elencadas para a execução do objeto do Certame. 

 
DÚVIDAS: 

 
e-mail: licitacoescmtibaurn@gmail.com 

 



 

AVISO DE DISPENSA Nº 002/2026  
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAU/RN, CNPJ: 01.657.963/0001-25, por intermédio de sua Comissão de Contratação, designada 
pela Portaria nº 026/2026, realizará DISPENSA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR VALOR POR ITEM”, fundamentada 
pelo Artigo 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 
 
• Os interessados poderão obter o respectivo Edital junto a Comissão de Contratação de forma presencial, ou de forma 

eletrônica pelo seguinte meio: Portal da Transparência: 

https://cmtibaurn.transparencia.topsolutionsrn.com.br/licitacao?modalidades=&certames=&situacoes=/ aba licitações e 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

 
 

O envio das propostas e documentos referentes à habilitação para esta DISPENSA será realizado exclusivamente por e-mail, 
através do e-mail: licitacoescmtibaurn@gmail.com, as propostas, assim como os documentos de habilitação deverão ser inseridas 
nos horários indicados a seguir: 
 

1- Início para cadastro da proposta: 00h01min do dia 29/09/2026; 
 

2- Término do recebimento de proposta: 12h00min 02/10/2026; 
 

3- A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das condições deste Aviso de Contratação Direta e de outros 
assuntos relacionados à presente Dispensa de licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar 
do certame, exclusivamente através do e-mail: licitacoescmtibaurn@gmail.com, em até 24 horas antes do início da sessão 
pública para apuração das propostas encaminhadas ao mesmo. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.2. CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS REGIONAIS CONFORME LEI MUNICIPAL 0687/2023 PARA AQUISIÇÃO GRADUAL DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A DEMANDA DO PODER LEGISLATIVO DE TIBAU-RN. 
 
1.3. A contratação ocorrerá por lote, conforme Termo de Referência. 
 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
 
2.2. Poderão participar desta contratação direta exclusivamente as empresas enquadradas como microempresas e empresas de 
pequeno porte (ME e EPP), nos termos da LC nº 123/2006, alterada pela LC 147/2014, cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação; 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
 
3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por e-mail, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, poderá entregar de forma presencial em 



 

envelope devidamente lacrado juntamente à Agente de Contratação desta edilidade legislativa no endereço acima mencionado, 
mediante protocolo de recebimento até as 12h00 do dia 02 de outubro de 2026 com a descrição do objeto ofertado, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente; 
 

3.3.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
4.1. Encerrado o prazo para envio das PROPOSTAS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto. 
 
4.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 

4.3. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 
de classificação. 
 

4.4. Serão desclassificadas as propostas inexequíveis mediante valor cotado, conforme artigo 59 da Lei 14.133/2021. 
 

4.5. Serão desclassificadas as propostas das empresas que não sejam enquadradas dentro da Lei Municipal 0687/2023, ou seja, 
não pertencentes a região sede do nosso munícipio. 
 

4.6. Não será aceito propostas com valor superior ao orçado. 
 

4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta. 

 
5. HABILITAÇÃO 
 
5.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 
5.1.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
5.1.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 
5.1.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
5.1.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
5.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
 
5.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 



 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
5.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
 
5.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
5.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
5.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 
Geral da Fazenda Nacional. 
5.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
5.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

5.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
5.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 
 
5.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 

5.2.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
5.5.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 
5.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 



 

5.6.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da 
licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
5.6.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente. 

 
5. DO CONTRATO 
 
5.7. Após a Adjudicação e Homologação, caso se conclua pela contratação, será elaborado Contrato Administrativo ou emitido 
instrumento equivalente. 
 
5.8. O adjudicatário terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato 
ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta/Contrato/Ordem de Compra), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. SANÇÕES 

 
6.7. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas previsões contidas no Art. 155, incisos 

IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

6.7.1. Os interessados que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido processo administrativo, estarão 
sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
7.7. Os procedimentos serão divulgados no Diário Oficial da Fecam – RN, Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Site Oficial 
desta Câmara Municipal. 
 
7.8. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 

7.8.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
7.8.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
7.8.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
7.8.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

 
7.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF. 

 
8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar diligências, com o intuito de sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, obedecendo à definição do Acórdão nº 1211/2021. 
 
7.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

7.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
7.10.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 
7.10.3. ANEXO III - Minuta do Contrato; 

 
Tibau/RN, 29 de Setembro de 2026. 

 
 

Stefane Nayane da Silva Melo  
Agente de Contratação 


